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240ª Sessão Ordinária – 10.10.1991
O SR. LUIZ AZEVEDO ( PT ( Sr. Presidente, Srs. Deputados, é a seguinte a minha questão de ordem: 

“Senhor Presidente, é certo que, o poder do Legislativo de fiscalizar os atos da Administração Pública, que sempre lhe foi historicamente reservado como elemento essencial à estrutura dos sistemas democráticos, foi bastante ampliado com a Constituição de 1988, que instituiu mais mecanismos destinados a viabilizar tal competência, fortalecendo as atribuições de fiscalização geral dos atos do Executivo, bem como a de fiscalização contábil, financeira, operacional, patrimonial e orçamentária.

A Constituição Estadual, respeitando essa concepção, fez designar no artigo 20, inciso IX, a competência da Assembléia Legislativa para sustar os atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar, e no inciso X, sua competência para fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração descentralizada.

Também a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, das entidades da administração pública e das fundações, que deve ser exercida mediante Controle externo, a teor do disposto no artigo 32 e seguintes da Carta Paulista, permanece entre as competências da Assembléia Legislativa, que além de ter seus poderes ampliados nessa área continuará a ser auxiliada pelo Tribunal de Contas do Estado. 

É certo, assim, que tanto a competência da Assembléia, quanto a natureza e atribuições do Tribunal de Contas, foram definidas e fixadas constitucionalmente, aliás, de tal modo claro e preciso, que não há como tergiversar interpretações. 

Em especial, a questão do Tribunal de Contas e o papel que lhe foi reservado constitucionalmente mereceram, do eminente jurista José Afonso da Silva (Obra: Curso de Direito Constitucional Positivo, Editora Revista dos Tribunais, 6ª ed., 1990, p. 632), a seguinte caracterização: 

'...o Tribunal de Contas é um órgão técnico, não jurisdicional. Julgar contas ou da legalidade de atos, para registros, é manifestamente atribuição de caráter técnico.’

Este é, também, o entendimento de Michel Temer, que em sua obra "Elementos de Direito Constitucional" (Editora Revista dos Tribunais, 8ª ed., 1991, p. 134/135), diz: 

‘... o Tribunal de Contas é parte componente do Poder Legislativo, na qualidade de órgão auxiliar, e os atos que pratica são de natureza administrativa.’

E não é outra a definição de Celso Antonio Bandeira de Mello em seu trabalho ‘Natureza e Regime Jurídico das Autarquias’, citado pelo ilustre jurista Michel Temer, como podemos observar:

‘Poder-se-ia citar, ainda, o caso do Tribunal de Contas. É órgão do Legislativo e desempenha funções administrativas de controle como instrumento auxiliar daquele Poder.’ 

Dúvida não há, pois, quanto à natureza técnica das atribuições do Tribunal de Contas, incumbido de subsidiar o exercício do controle externo pela Assembléia  Legislativa, a quem compete, e a ninguém mais, fiscalizar os atos do Executivo.

Assim é que, para que o Tribunal auxilie a Assembléia Legislativa a exercer seu poder fiscalizador, além de outras competências especificadas nos incisos I a IX do artigo 33, a Constituição Estadual a ele outorgou as seguintes atribuições, no mesmo dispositivo: 

X — assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada a ilegalidade; 

XI — sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Assembléia Legislativa; 

XII — representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados; 

XIV ( comunicar à Assembléia Legislativa qualquer irregularidade verificada nas contas ou na gestão públicas, enviando-lhe cópia dos respectivos documentos. 

§ 1.º ( No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembléia Legislativa, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis. 

§ 2.º ( Se a Assembléia Legislativa ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito. 

§ 3.° ( O Tribunal encaminhará à Assembléia Legislativa, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades. 

Depreende-se do exame de tais dispositivos, que no caso de ato praticado pela Administração, constatada sua ilegalidade deve o Tribunal de Contas assinar prazo para que os responsáveis adotem as providências necessárias ao cumprimento da lei, e caso não seja atendido, é sua atribuição sustá-lo, comunicando sua decisão à Assembléia Legislativa (artigo 33, incisos X e XI da CE). 

Quando se trata de contrato, porém, o comando constitucional atribui à Assembléia Legislativa competência para sustá-lo diretamente (artigo 33, § l.º, CE). 

Vale ressaltar que a Constituição Estadual anterior, como se vê em seu artigo 91, disciplinava essa matéria, de forma substancialmente diversa. Assim, no caso de ilegalidade de despesa, o Tribunal de Contas poderia assinar prazo para sua regularização, qualquer que fosse sua natureza. Se essa despesa decorresse de ato, o próprio Tribunal poderia sustá-la, e, no caso de contrato, a Assembléia Legislativa que teria essa competência. 

Outra regra foi inserida no artigo 33 da Constituição em vigor, com o objetivo de assegurar ao Legislativo as condições e as informações necessárias ao exercício de seu poder fiscalizador. Trata-se da obrigatoriedade inscrita no inciso XIV desse dispositivo, do Tribunal de Contas comunicar à Assembléia qualquer irregularidade verificada nas contas ou na gestão públicas. 

Finalmente, instituiu-se, também no § 3.° do artigo 33, a obrigação do Tribunal apresentar à Assembléia relatório de suas atividades, trimestral e anualmente, de modo que esta possa, inclusive, através desse instrumento, exercer com plenitude sua ação fiscalizadora. 

Vê-se, pelo conteúdo das normas antes aludidas, que a Constituição não recepcionou a Lei n.° 10.319, de 16 de dezembro de 1968, no tocante a esta matéria, pelo contrário, de maneira diversa da Carta anterior, cuidou de estabelecer quatro regras distintas sobre o tema, a saber: 

a) comunicação obrigatória à Assembléia de toda e qualquer irregularidade constatada pelo Tribunal; 

b) relatório, trimestral e anual, elaborado pelo Tribunal, circunstanciando suas atividades, a ser encaminhado à Assembléia; 

c) competência do Tribunal de Contas, no caso de ato, de assinar prazo para sua regularização, e, não sendo atendido, de sustá-lo; 

d) competência da Assembléia para sustar contrato considerado irregular. Naturalmente, não são apenas os contratos irregulares que devem ser levados ao conhecimento do Legislativo pelo Tribunal, mas, sim, qualquer tipo de irregularidade por ele flagrada nas contas ou na gestão públicas. 

Ocorre que, no caso de contrato, ao formular parecer técnico que conclui por sua irregularidade, à luz do artigo 33, § 1.°, da Constituição do Estado, deve o Tribunal encaminhá-lo, obrigatória e imediatamente, ao Legislativo, pois essa medida é necessária à própria eficácia do comando constitucional desse dispositivo, vez que está nele implícita como essencial à viabilidade do exercício da ação fiscalizadora que ele preconiza. 

Contudo, o que se verifica é que o Tribunal de Contas tem adotado procedimento que contraria, frontalmente, as disposições constitucionais antes mencionadas, e, mais que isso, acaba por cercear, apequenar e até mesmo impedir, virtualmente, o exercício, pela Assembléia, de suas competências e prerrogativas o que é, naturalmente, inadmissível. 

Primeiramente, é necessário registrar a morosidade que se observa na tramitação dos contratos perante o Tribunal de Contas, sem que se note qualquer tipo de preocupação com a emergente necessidade de agilização desse procedimento. 

A título ilustrativo arrolamos, a seguir, alguns contratos considerados irregulares e que foram enviados à Assembléia, demonstrando o seu processamento perante o Tribunal: 

a) RG n.° 005915/90: Contrato firmado em 29-9-87, entre o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo e a empresa Mater Engenharia Ltda., para a execução de obras de reforma e recuperação de unidades habitacionais;

8-10-87: encaminhado ao Tribunal de Contas; 

11-2-88: ofício ao órgão de origem para justificativa;

22-9-88: Primeira Câmara decide pela irregularidade do contrato, dando novo prazo para regularização;

31-1-89: interposição de Embargos Infringentes;

15-2-90: decisão da Primeira Câmara mantendo deliberação anterior, pela ilegalidade da despesa, remetendo cópia para a Procuradoria Geral do Estado e Assembléia;

12-6-90: Ofício remetido à Assembléia;

b) RG n.° 003188/90: Contrato firmado em 24-3-86, pelo prazo de um ano, entre o Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual e a empresa Cleaning Star Limpeza Técnica Hospitalar Ltda., para a execução de serviços de limpeza;

30-5-86: encaminhado ao Tribunal;

14-11-86: ofício para o Iamspe providenciar regularização;

3-12-87: Primeira Câmara do TCE considera irregular o contrato e ilegal a despesa, dando prazo para regularização:

5-2-88: ofício do Iamspe tentando justificar a irregularidade;

9-11-89: Primeira Câmara, após novos pareceres técnicos, mantém decisão anterior, e remete cópia para Procuradoria Geral do Estado e Assembléia Legislativa;

22-3-90: ofício remetido à Assembléia;

c) RG n.º 007013/90: Contrato firmado em l.º-1-87, pelo prazo de 12 meses, entre o Instituto Médico Legal e a empresa Brasanitas — Empresa Brasileira de Saneamento e Comércio Ltda., para a execução de serviços de limpeza em geral;

29-6-87: encaminho ao tribunal;

4-2-88: Primeira Câmara considerou irregular o contrato, a tomada de preços, e ilegal a despesa, assinando prazo para a regularização

11-2-88: ofício enviado à Secretaria Segurança Pública;

2-5-88: Termo de aditamento ao Contrato;

5-9-88: Termo de aditamento ao Contrato;

21-10-88: Termo de aditamento ao Contrato;

17-5-90: Decisão da Primeira Câmara mantém a deliberação anterior, considerando irregular o contrato, ilegal o termo de aditamento, o demonstrativo de cálculo e a despesa decorrente, remetendo cópia para a Procuradoria Geral do Estado e Assembléia Legislativa; 

2-7-90: ofício à Assembléia. 

Os exemplos acima citados evidenciam a injustificável morosidade do Tribunal. Contudo, mais que isso, em especial o último caso retratado na alínea ‘c’ demonstra, de modo eloqüente, que a Assembléia poderia ter exercido sua competência, sustando o contrato firmado irregularmente entre o IML e a Brasanitas, evitando o prejuízo imposto pela despesa ilegal, desde que o Tribunal tivesse, simplesmente, cumprido sua obrigação de encaminhá-lo, prontamente, para esta Casa. 

No entanto, essa omissão permitiu que este contrato irregular tivesse sido prorrogado e editado ilegalmente por três vezes sem a menor dificuldade, e, ainda, que o preço fixado fosse pago pelo órgão contratante, configurando, assim, a lesão ao patrimônio público, e tudo isso como resultado da sistemática adotada pelo Tribunal. 

Vale ressaltar, também, um outro contrato firmado entre o Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual e a empresa MHA — Engenharia de Projetos Ltda., que ainda está em tramitação perante a Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, e que nos surpreende, de modo especial, pelo longo tempo que demandou sua apreciação pelo Tribunal de Contas, como podemos observar: 

30-1-86: celebração do contrato; 

4-4-86: encaminhado ao Tribunal de Contas;

19-2-87: Primeira Câmara decide pela irregularidade do contrato e da dispensa de licitação, e ainda, pela ilegalidade da despesa, assinando prazo para regularização;

29-4-87: resposta do Iamspe tentando justificar as irregularidades;

3-3-88: Primeira Câmara decide manter deliberação anterior, determinando o envio do contrato para a Assembléia;

22-5-91: as Câmaras Conjuntas mantém decisão que considerou o contrato irregular, e determinam seu envio para a Assembléia;

12-8-91: ofício à Assembléia remetendo o contrato. 

Esses casos todos demonstram, de forma contundente, a inadmissibilidade dos procedimentos adotados pelo Tribunal, em flagrante desobediência aos preceitos constitucionais. 

Destarte, constata-se que os mesmos impossibilitam o exercício pelo Legislativo, de sua competência para sustar contratos irregulares, visto que, após sua tramitação perante o Tribunal, quando eles são para cá encaminhados, já chegam de há muito exauridos, inevitavelmente, e ainda dificultam o exercício da competência para fiscalizar e controlar os atos do Executivo, visto que não são cumpridas, regularmente, as devidas comunicações e relatórios atribuídos ao Tribunal. 

Note-se, ainda, que no procedimento adotado pelo Tribunal, após uma lenta tramitação que iclui idas e vindas por seções, entre despachos e carimbos, num sistema totalmente burocratizado, se este órgão conclui pela irregularidade, mesmo tratando-se de contrato, que nos termos da Constituição deve ser apreciado pela Assembléia, ele ainda assina prazo para que o órgão responsável pela ilegalidade a regularize, ignorando o mandamento constitucional. 

Via de regra, como não poderia deixar de ser, o que se vê nestas situações, como os exemplos acima citados demonstram, é que o órgão não consegue justificar e muito menos regularizar a situação ilegal. Isto porque, da contaminação do contrato pelo vício da ilegalidade decorre sua própria nulidade, naturalmente, impossível de ser regularizada ou justificada. 

Conseqüentemente, com isso agrava-se, ainda mais, o problema da morosidade na tramitação dos contratos perante o Tribunal, além de constituir-se em flagrante desrespeito à Constituição. Com efeito, os contratos estão na esfera de competência exclusiva da Assembléia, não cabendo ao Tribunal assinar prazo para que o órgão de origem justifique ou regularize eventual ilegalidade, até porque, à luz das disposições constitucionais em vigor, este ato não está autorizado. 

Naturalmente, o inciso X do artigo 33 da Carta Paulista, que prevê a assinação de prazo para eventual regularização, refere-se aos casos de atos irregulares praticados pela Administração, que ainda são passíveis de ser adequados ao exato cumprimento da Lei (inciso XI do mesmo dispositivo), o que não é o caso dos contratos. 

E não é por outra razão que a titularidade do Legislativo, no tocante à apreciação dos contratos, foi consignada num parágrafo que, desvinculado das regras contidas nos incisos, se configura de modo independente, atribuindo a referida competência à Assembléia, sem qualquer restrição.

O fato é que a norma inscrita no § l.° do artigo 33 da Constituição Estadual somente terá eficácia e poderá ser efetivamente cumprida se o Tribunal viabilizar o envio do contrato, imediatamente, após a constatação da ilegalidade, e desde que o processamento seja agilizado objetivando propiciar à Assembléia o exercício dessa competência. 

Do contrário, a regra constitucional antes referida permanecerá como letra morta, à margem do mundo jurídico, assim como hoje ocorre, e os contratos somente chegarão a este Poder, anos após terem sido firmados, quando já se encontram exauridos, ressalvando-se que nós não temos notícia ou conhecimento de que algum contrato tenha sido encaminhado a esta Casa, sem que estivesse exaurido. 

Do mesmo modo, o poder de fiscalização e controle do Legislativo sobre o Executivo poderia ser exercido com maior eficiência, na exata medida em que fossem integralmente cumpridas pelo Tribunal todas as regras definidas no artigo 33 da Constituição do Estado. Mas do que estarrecidamente tomamos conhecimento agora, é que o Tribunal não apenas tem adotado a sistemática antes mencionada como também se arvora na tarefa de interpretar e julgar as competências constitucionais da Assembléia Legislativa. 

É o que se vê, no debate abaixo transcrito, relativo ao processo RG n.º 006517/91, que se refere ao contrato noticiado como exemplo de morosidade e que foi firmado entre o Iamspe e a empresa MHA — Engenharia de Projetos Ltda., com o seguinte teor: 

‘Conselheiro Roque Citadini: ...Se foi exaurido, efetivamente, eu não encaminharia à Assembléia porque não há sustação a fazer...’

‘Relator Substituto de Cons. Luiz Olavo de M. Costa: A par da tese de que os contratos nessas condições não devem ser encaminhados à Assembléia Legislativa, posição, aliás, por ela ratificada...’.

‘Presidente Roque Citadini: Quanto à questão de mandar à Assembléia, está superada por decisão da própria Assembléia. Trata-se de contrato exaurido, em que há opinião de que, naquela oportunidade, não haveria de se encaminhar à Assembléia por decisão já unânime nesta Casa...’.

‘Relator: A orientação deste E. Tribunal é no sentido de não remeter contratos exauridos à Assembléia, uma vez que ela própria, como ressalva o Conselheiro Sérgio Ciquera Rossi, abriu mão de sua respectiva competência, o que não se aplica no caso.’

Observe-se que essas opiniões e a conclusão de que contrato exaurido não deve ser encaminhado à Assembléia foram exaradas num processo que consumiu, simplesmente, seis anos para chegar a esta Casa, sem que em nenhum momento se note nos debates qualquer preocupação dos Conselheiros com as razões que provocaram a morosidade do processamento, do que decorreu a condição de exaurido do referido contrato, muito menos qualquer referência à competência plena atribuída ao Legislativo de fiscalizar e controlar todos os atos do Poder Executivo, e à própria obrigação do Tribunal de comunicar as irregularidades constatadas, quaisquer que sejam. 

Antes, o que se vê é um debate dispensável, inoportuno e inconstitucional sobre as atribuições e competências da Assembléia e a possibilidade ou não, que ela tem de exercê-las.

Esta, inclusive, parece ser uma prática sistemática no Tribunal, conforme observamos na ata que registra a 31ª Sessão da Primeira Câmara, realizada no dia 16 de setembro último, e publicada na edição do dia 1º - Legislativo - 1991, no Diário Oficial do Estado.

Na apreciação do contrato firmado entre a Companhia de Gás de São Paulo ( Comgás e a Performance Recursos Humanos e Assessoria Empresarial Ltda., objetivando serviços de locação de mão-de-obra, o Tribunal concluiu que ele era irregular, visto que as contratações que ele visava são ilegais e por não se justificar, à luz da legislação vigente, à dispensa de licitação. 

Mesmo após chegar a essa conclusão, o Tribunal ainda assinou prazo para que o órgão adote as providências necessárias ao cumprimento da lei, em que pese o contrato estar contaminado pelo vício da nulidade, e também não existir autorização constitucional para tal ato. 

E, mais surpreendente ainda que essa decisão, é a conclusão final do Tribunal que consta nesse processo, e que assim foi expressa: 

‘... foi determinada a elaboração de estudos, pelos órgãos técnicos da Casa, relativamente a contratos de empresas que ensejam a aplicação do inciso X do artigo 33 da Constituição do Estado para sua regularização, tendo em vista que referidos contratos não serão encaminhados à Assembléia Legislativa por não se aplicarem aos mesmos o disposto nos incisos XII e XIV do citado dispositivo constitucional.’ (grifo nosso) 

Tais conclusões do Tribunal apenas referendam as considerações acima ponderadas, por seus próprios fundamentos, sequer merecem comentários. 

De toda forma, esta Assembléia não poderá permanecer impassível diante desta sistemática tentativa do Tribunal de Contas, de subtrair nossas competências, como se do apequenamento do Legislativo dependesse a valorização daquele órgão. 

E a Constituição Estadual é clara quanto às competências da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Contas, de sorte que este órgão deve curvar-se ante a imperatividade das normas constitucionais, exercendo suas funções, de modo que, efetivamente, possa cumprir sua finalidade de prestar auxílio ao Legislativo, para que este, através dos seus membros, deputados eleitos diretamente pelo povo, exerçam suas atribuições de fiscalização e controle do Executivo. 

À evidencia, pois, a necessidade do Legislativo posicionar-se, intransigentemente, em defesa de suas prerrogativas e competências, não admitindo o descumprimento das regras constitucionais, principalmente se isto configurar uma usurpação de poderes. 

Torna-se, assim, inadmissível que o Legislativo tome conhecimento, pelos jornais, dos 32 contratos irregulares que foram assim considerados pelo Tribunal, no mês de agosto, e dos 30 referentes ao mês de setembro, sem que até o momento este órgão os tenha enviado para esta Assembléia, nem mesmo para cumprir o disposto no inciso XIV do artigo 33 da Constituição do Estado, não se justificando assim, sob nenhum ponto de vista, esta omissão. 

E um outro aspecto desta problemática, pela sua relevância, deve ser aqui, também, ponderado. 

Trata-se, no caso, do procedimento adotado pela própria Assembléia, quando são, eventualmente, enviados contratos irregulares, pelo Tribunal. 

O Regimento Interno em vigor, embora tenha sido aprovado antes da Constituição vigente, no tocante à questão das comunicações do Tribunal de Contas, não evidencia incompatibilidades com o texto maior, como se depreende do exame do artigo 243, que assim dispõe sobre a matéria: 

‘Artigo 243 — Recebida a comunicação do Tribunal de Contas sobre ilegalidade de despesa decorrente de contrato (artigo 91, inciso II, 2ª parte, da Constituição do Estado), o Presidente da Assembléia, independentemente de leitura no Pequeno Expediente, fará publicar a comunicação e a encaminhará à Comissão de Finanças, que, em seu parecer, concluirá por Projeto de Decreto Legislativo. 

§ 1.º ( O Projeto referido neste artigo, depois de publicado, será encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, independente de pauta, incluído na Ordem do Dia da primeira sessão ordinária a se realizar. 

§ 2.º ( Aplica-se o disposto neste artigo à solicitação do Governador de referendo da Assembléia à execução de despesa impugnada pelo Tribunal de Contas (artigo 91, inciso II, lª Parte, da Constituição do Estado).

§ 3.° ( A comunicação e a solicitação referidas no caput e no parágrafo anterior tramitarão em regime de urgência e sobre elas a Assembléia deverá pronunciar-se dentro de 30 dias.’
Está claro, pois, que o que não é incompatível com as normas constitucionais deve ser aplicado, do que decorre que, recebida a comunicação do Tribunal de Contas, deveria a Presidência desta Casa assegurar a tramitação acima descrita, inclusive o regime de urgência, cumprindo, assim, a determinação regimental. Ademais, o parecer da Comissão de Finanças, à luz do dispositivo regimental, deve sempre concluir por um Projeto de Decreto Legislativo, até porque é isso o que possibilita a discussão da matéria pelo Plenário da Casa, sendo, pois, o único instrumento que viabiliza a manifestação formal da Assembléia sobre a questão. 

Contudo, o que se vê, inclusive nos protocolados mencionados anteriormente como exemplos, com uma única exceção, é que os mesmos, além de não obedecerem ao regime de urgência previsto no Regimento, quando examinados na Comissão de Finanças, recebem um parecer que, em regra, invariavelmente, conclui que o contrato apesar de ilegal está exaurido, supõe que as medidas cabíveis já devem ter sido tomadas e, finalmente, determina sua devolução ao Tribunal. 

Com esse procedimento, o Plenário nem chega a ter conhecimento da matéria, mesmo porque, via de regra, o prazo da Comissão esgota-se antes de ser aprovado o parecer, e este acaba sendo formalizado por um Relator Especial, nos moldes padronizados a que acima nos referimos, daí resultando que os poucos contratos que o Tribunal nos permite apreciar acabam, simplesmente, arquivados na Assessoria Técnica da Mesa, sem que os Deputados tenham a possibilidade de sequer saber de sua existência. 

Se devemos nos posicionar com o rigor que a questão exige, em face do Tribunal de Contas, não é outra a posição que devemos adotar com relação a esses procedimentos internos, não podendo o Legislativo quedar-se inerte diante dos atos ilegais que estão sendo praticados por administradores e autoridades, em prejuízo do patrimônio público, nem em decorrência dos atos ou omissões do Tribunal, nem da própria Assembléia. 

Diante de todas essas considerações, com fundamento no artigo 264 da VI Consolidação do Regimento Interno, formulamos a presente Questão de Ordem, submetendo à apreciação o que segue: 

a) No caso de contratos irregulares, não deveria ser aplicado o artigo 243 do Regimento Interno, obedecendo-se à tramitação nele prevista, e, de qualquer modo, ser elaborado um Projeto de Decreto Legislativo, mesmo que se trate de contratos exauridos, para garantir a manifestação da Assembléia, através do Plenário, sobre a matéria, ou ainda, para que fosse garantido o exercício das competências previstas no artigo 20, incisos IX e X, artigos 32 e 33 da Constituição Estadual? 

b) Considerando-se que todos os contratos remetidos pelo Tribunal de Contas do Estado chegam a esta Casa, via de regra, exauridos, de forma a ser inviabilizada a formulação do ato de sustação, através do Projeto de Decreto Legislativo, conforme estabelece o artigo 243 do Regimento Interno, que medidas devem ser adotadas por esta Assembléia para fazer valer suas prerrogativas e competências? 

c) Para que o artigo 243 do Regimento Interno possa ser integralmente cumprido e para que as normas constitucionais, antes referidas, tenham plena eficácia, deve o Tribunal de Contas proceder, de imediato, à comunicação das irregularidades, de qualquer natureza, de que tome conhecimento? Que providências deverão ser adotadas para que a Constituição e o artigo 243 da VI Consolidação do Regimento Interno sejam, efetivamente, cumpridos? 

d) Considerando-se, que ao definir a regra do artigo 33, § 3.° da Constituição do Estado, através de relatórios de prestação de contas, o legislador pretendeu assegurar, não apenas o efetivo acompanhamento pelo Legislativo do desempenho do Tribunal de Contas, como também, possibilitar o acesso dos Deputados a informações e dados da fiscalização exercida por este órgão, e considerando-se, ainda, que os relatórios referentes ao l.º e 2.º trimestres do corrente ano foram enviados pelo Tribunal para esta Assembléia, e que esta Presidência os encaminhou para a Comissão de Finanças e Orçamento, onde foram registrados, autuados, aí encerrando-se seu processamento, indaga-se a V. Exa.: 

l.º) Por que razão essa matéria não seguiu a tramitação regular, pelo que deveria ter sido examinada por Relator designado, figurado na Pauta, e ainda, deveria ter sido objeto de discussão e votação na Comissão, do mesmo modo que outros relatórios que são enviados para esta Assembléia observam essa mesma tramitação? 

2°) Não deveria ter sido observado, neste caso, o princípio constitucional da publicidade, através da publicação destes relatórios no Diário da Assembléia?

